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MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2022 

Processo Administrativo n.° 091/2022 -DP-SFPGT 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA-PE, Entidade de 

direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 11.251.832/0001-05, Entidade de direito 

Público, com sede localizada à Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da 

Mata – PE. CEP 54.735-565, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

DATA DA SESSÃO: 29 de novembro de 2022. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras  
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 8:00 às 14:00 (horário de Brasília). 
CÓDIGO UASG: 982573 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de Empresa Especializada para aquisição de equipamentos para 

instalação do posto de Identificação Civil para Emissão de Carteira de 

Identidade, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento 

Social, Mulher, Trabalho, e Promoção e Cidadania do Município de São 

Lourenço da Mata - PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 

lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.Gov (Comprasnet), disponível no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. 

http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.4. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.4.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

2.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

2.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
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2.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, anexo II do presente instrumento, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

2.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la até a data e horário da abertura do certame; 

2.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações:  

2.11.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.11.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49. 

2.11.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

2.11.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

2.11.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

2.11.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3. FASE DE LANCES 

3.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
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públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo de real). 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, o valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação 

e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 
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4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



 

 

 

     

 

 

Página 9 de 41 

 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

Paço Municipal 

 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 04 

(quatro) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita a vigência dos códigos 

orçamentários, conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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8.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br (Comprasnet) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto); 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 

e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.13.3. ANEXO III – Minuta da Contrato; 

 

São Lourenço da Mata, 22 de novembro de 2022. 

 

 

 

José Aldo de Santana 

Mat. 478124 
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ANEXO I – AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 002/2022 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT); 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas: 

4.1.1.1 Fornecimento de equipamentos, de acordo com o item que deseja 

concorrer. 

4.1.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, 

nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
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ANEXO II – AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 002/2022 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente é a contratação de Empresa Especializada para 

aquisição de equipamentos para instalação do posto de Identificação Civil para 

Emissão de Carteira de Identidade, para atender as necessidades da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e Promoção e Cidadania do Município 

de São Lourenço da Mata - PE, Conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1. A contratação de Empresa Especializada para aquisição de equipamentos 

para instalação do posto de Identificação Civil para Emissão de Carteira de Identidade 

destinado ao posto de atendimento aos requerentes de carteira de identidade, 

atendendo a solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, 

Trabalho, e Promoção e Cidadania do Município de São Lourenço da Mata- PE  

3. PLANILHA DE DESCRIÇÃO DOS ITENS DE INDENTIFICAÇÃO CIVIL 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFCAÇÃO UNID QUANT V. Unit. V. Total 

1 

Dispositivo de Captura de Impressão Digital 500 
DPI; O dispositivo de 500 DPI deverá atender as 
seguintes especificações mínimas: Captura de 
impressões digitais pausadas, de controle 4-4-2 e 
roladas. Mecanismo de captura: automático ou 
manual; Resolução: 500 dpi; Certificação: FBI IQS, 
Appendix F; Interface: USB 2.0 ou superior e/ou 
Bluetooth; Alimentação: alimentação via USB ou por 
fonte externa 220 v ou bivolt.  da Marca 
DERMALOG LF10).ou similar desde esteja 
homologada no sistema IDNET. 

UND 1   

2 

PAD de Captura Digital de Assinatura; O 
dispositivo de captura de assinatura deverá atender 
as seguintes especificações mínimas: Qualidade 
forense de dados; Registro mínimo de 512 níveis de 
pressão para cada ponto e, opcionalmente, do tempo 
relativo de cada ponto em relação ao anterior; 
Display colorido; Conectividade USB; Exibição da 
assinatura no display em tempo Real; Caneta sem 
pilhas e que não requer manutenção; Tela LCD com 
resolução mínima 320 x 200 pixel; Tamanho mínimo 
da área de leitura 96 x 60 mm. da Marca WACON 
STU 540) ou similar desde esteja  homologada 
no sistema IDNET. 

UND 1   

3 
Plataforma de Captura de Imagens Faciais 
(câmera fotográfica); O dispositivo de captura de 
imagens faciais deverá atender as seguintes 

UND 1   
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especificações mínimas. Plataforma com o mínimo 
de fiação exposta para captura de imagens faciais; 
Câmera de no mínimo 5 MP; Visualização na tela do 
operador da imagem do sensor da câmera em tempo 
real; Compensação de iluminação do ambiente por 
iluminador/flash integrado; Conformidade com 
ICAO 9303, ISO/IEC 19794 e 19785, ANSI/NIST. 
Câmara Fotográfica Marca CANON, modelos 
T100 ou T7 e a marca AKIYAMA modelo 
Akyscam -10 ou similar desde esteja 
homologada no sistema IDNET. 

4 

Suporte sargento articulado com ajuste vertical, 
horizontal e rotação 360° para fixação de câmera 
fotográfica com funcionalidade de ajuste de altura 
manual ou automatizado, incluindo, no mínimo, 
duas articulações que permitam o registro de 
fotografias de documentos, de sinais distintivos e 
faces, entre outras funções; 

UND 1   

5 

Módulo cenário Studio para captura de foto; 
composto de suporte com assento e painel de fundo, 
confeccionado em alumínio com pintura 
eletrostática na cor preta, assento em madeira 
laminada e pintura na cor preta, painel de fundo, 
com no mínimo 65cm de largura x 85cm de 
comprimento, altura 45cm (+- 2cm do chão), painel 
de fundo confeccionado em superfície que não crie 
brilho, com embalagem para acomodação de todo o 
modulo. 

UND 1   

6 

Microcomputador - Processador: Intel® Core™ i5-
1135G7 (2.4 GHz até 4.2 GHz, cache de 8MB, quad-
core, 11ª geração); Sistema Operacional: Windows 
10 Home 64 bit, em Português (Brasil); Memória de 
8GB (4GBx2) DDR4, 2666MHz; Placa de vídeo 
Intel® Iris® Xe com memória gráfica 
compartilhada; Monitor: Tela Full HD de 21" (1920 
x 1080) antirreflexo e borda infinita, com painel do 
tipo IPS ou VA; Portas: 3 portas USB 3.1 de 1ª 
Geração, 1 porta USB 3.1 Type-C de 2ª Geração, 1 
porta USB 2.0, 1 entrada HDMI-out 1.4, HDMI-In, 1 
entrada de fones de ouvido e microfone, Leitor de 
cartão SD 3.0, 1 porta RJ45 - 10/100/1000Mbps; 
Unidade De Armazenamento: 01 (uma) unidade 
de disco rígido SSD, com capacidade mínima de 
256GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) 
NVMe no formato M.2.; Teclado: 01 (um) teclado 
que deverá funcionar corretamente quando o 
Sistema Operacional estiver configurado para o 
Teclado Brasileiro ABNT II; MOUSE ÓPTICO: 01 
(um) mouse com tecnologia óptica e resolução 
mínima de 1.000 DPIs por hardware, 2 botões, scroll 
(com fio); Placa Mãe: Compatível com os 
equipamentos cima especificados; Fonte compatível 
e que suporte toda a configuração exigida no item; 
todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado 

UND 1   
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e mouse) devem possuir gradações neutras das 
cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo 
padrão de cor; todos os componentes do produto 
deverão ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento; 01 ano de garantia– Só será 
admitida a oferta deste item que cumpra os critérios 
de segurança, compatibilidade eletromagnética e 
eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, 
de 2012 do INMETRO. 

7 

Impressora Multifuncional: tipo de impressão jato 
de tinta; sistema tanque; função 
imprimir/copiar/digitalizar; resolução 5760 x 1440 
dpi; velocidade de impressão colorida 15 ppm; 
velocidade de impressão preta 33 ppm; bandejas de 
entrada   100 folhas de papel A4; bandejas de saída 
30 folhas de papel a4; duplex manual; suporte a rede 
wireless e wi-fi direct; interface usb 2.0 de alta 
velocidade; sistemas operacionais windows 
xp/vista/7/8/8.1/10 windows server 
2003/2008/2012/2016 mac os x 10.6.8; voltagem 
bivolte; 01 ano de garantia. apresentar catálogo ou 
folder –l Conectividade: Usb E Wi-fi, Características 
Adicionais: Color, Sistema Eco Tank , Resolução 
Scanner: 1.200 X 2.400 DPI, Tensão Alimentação: 
Bivolt V, Resolução Impressão: 5760 X 1440 DPI, 
Tipo Impressão: Jato de Tinta.  

UND 1   

Valor Total Global  

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS QUE COMPOEMO KIT DE IDENTIFICAÇÃO CIVIL 

4.1. Os itens 1,2,3 devem estar homologados no sistema de identificação digital 

IDNET, instalado em uso no IITB Instituto de Identificação Tavares Buril. 

4.1.1. Item 1, Dispositivo de Captura de Impressão Digital 500 DPI; da marca 

DEMALOG (LF10), homologado no sistema informatizado de identificação IDNET, 

em uso no Instituto de Identificação Tavares Buril de Pernambuco, para 

cadastramento de identificações civis, funcionais e criminais em posto de 

atendimento fixo, deverá atender as seguintes especificações mínimas: 

4.1.1.1.  Captura de impressões digitais pausadas, de controle 4-4-2 e roladas. 

4.1.1.2.  Mecanismo de captura: automático ou manual; 

4.1.1.3.  Resolução: 500 dpi; 

4.1.1.4. Certificação: FBI IQS, Appendix F; 

4.1.1.5.  Interface: USB 2.0 ou superior e/ou Bluetooth; 

4.1.1.6. Alimentação: alimentação via USB ou por fonte externa 220 v ou 

bivolt. 

4.1.2.  Item 2, PAD de Captura Digital de Assinatura da marca WACON (STU) 

540, dispositivo para captura de assinatura para cadastramento de identificação 
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civis, funcionais e criminais em posto de atendimento fixo, homologado no sistema 

informatizado de identificação IDNET em uso no Instituto de Identificação Tavares 

Buril de Pernambuco, deverá atender as seguintes especificações mínimas: 

4.1.2.1. Qualidade forense de dados; 

4.1.2.2. Registro mínimo de 512 níveis de pressão para cada ponto e, 

opcionalmente, do tempo   relativo de cada ponto em relação ao anterior; 

4.1.2.3. Display colorido; 

4.1.2.4. Conectividade USB; 

4.1.2.5. Exibição da assinatura no display em tempo real; 

4.1.2.6. Caneta sem pilhas e que não requer manutenção; 

4.1.2.7. Tela LCD com resolução mínima 320 x 200 pixels; 

4.1.2.8. Tamanho mínimo da área de leitura 96 x 60 mm. 

4.1.3.  Item 3, Plataforma de Captura de Imagens Faciais (Câmera Fotográfica 

marcas compatíveis CANON, modelos T100 ou T7 e AKIYAMA modelo Akyscam -

10), composta com iluminador flash para compensação de iluminação do ambiente e 

suporte articulado para cadastramento de identificação civis, funcionais e criminais 

em postos de atendimento fixo, homologado no sistema informatizado de 

identificação IDNET, em uso no Instituto de Identificação Tavares Buril de 

Pernambuco. Deverá atender as seguintes especificações mínimas:  

4.1.3.1. Plataforma com o mínimo de fiação exposta para captura de imagens 

faciais; 

4.1.3.2. Câmera de no mínimo 5 MP; 

4.1.3.3. Visualização na tela do operador da imagem do sensor da câmera em 

tempo real; 

4.1.3.4. Compensação de iluminação do ambiente por iluminador/flash 

integrado; 

4.1.3.5. Conformidade com ICAO 9303, ISO/IEC 19794 e 19785, ANSI/NIST. 

4.2. Os itens 4,5,6,7, podem ser adquiridos de qualquer fornecedor e ser de 

qualquer marca, não sendo necessário ser homologado no sistema informatizado de 

identificação IDNET, em uso no (IITB) Instituto de Identificação Tavares Buril de 

Pernambuco. 

4.2.1.  Item 4, Suporte Sargento para acomodação de Câmera Fotográfica, 

composto de suporte articulado com ajuste vertical, horizontal e rotação 360, ° para 

fixação de câmera fotográfica com funcionalidade de ajuste de altura manual ou 

automatizado, incluindo, no mínimo, duas articulações que permitam o registro de 

fotografias de documentos, de sinais distintivos e faces, entre outras funções. 

 

4.2.2.  Item 5, Módulo Cenário Studio para captura de foto; composto de suporte 

com assento e painel de fundo, confeccionado em alumínio com pintura eletrostática 
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na cor preta, assento em madeira laminada e pintura na cor preta, painel de fundo, 

com no mínimo 65cm de largura x 85cm de comprimento, altura 45cm (+- 2cm do 

chão), painel de fundo confeccionado em superfície que não crie brilho, com 

embalagem para acomodação de todo o módulo. 

 

4.2.3. Item 6, Microcomputador - Processador: Intel® Core™ i5-1135G7 (2.4 GHz 

até 4.2 GHz, cache de 8MB, quad-core, 11ª geração); Sistema Operacional: Windows 

10 Home 64 bit, em Português (Brasil); Memória de 8GB (4GBx2) DDR4, 2666MHz; 

Placa de vídeo Intel® Iris® Xe com memória gráfica compartilhada; Monitor: Tela 

Full HD de 21" (1920 x 1080) antirreflexo e borda infinita, com painel do tipo IPS ou 

VA; Portas: 3 portas USB 3.1 de 1ª Geração, 1 porta USB 3.1 Type-C de 2ª Geração, 1 

porta USB 2.0, 1 entrada HDMI-out 1.4, HDMI-In, 1 entrada de fones de ouvido e 

microfone, Leitor de cartão SD 3.0, 1 porta RJ45 - 10/100/1000Mbps; Unidade De 

Armazenamento: 01 (uma) unidade de disco rígido SSD, com capacidade mínima de 

256GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) NVMe no formato M.2.; Teclado: 01 

(um) teclado que deverá funcionar corretamente quando o Sistema Operacional 

estiver configurado para o Teclado Brasileiro ABNT II; MOUSE ÓPTICO: 01 (um) 

mouse com tecnologia óptica e resolução mínima de 1.000 DPIs por hardware, 2 

botões, scroll (com fio); Placa Mãe: Compatível com os equipamentos cima 

especificados; Fonte compatível e que suporte toda a configuração exigida no item; 

todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir 

gradações neutras das cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de 

cor; todos os componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou 

recondicionamento; 01 ano de garantia– Só será admitida a oferta deste item que 

cumpra os critérios de segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência 

energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO. 

 

4.2.4. O Item 7, Impressora Multifuncional: tipo de impressão jato de tinta; 

sistema tanque; função imprimir/copiar/digitalizar; resolução 5760 x 1440 dpi; 

velocidade de impressão colorida 15 ppm; velocidade de impressão preta 33 ppm; 

bandejas de entrada   100 folhas de papel A4; bandejas de saída 30 folhas de papel 

a4; duplex manual; suporte a rede wireless e wi-fi direct; interface usb 2.0 de alta 

velocidade; sistemas operacionais windows xp/vista/7/8/8.1/10 windows server 

2003/2008/2012/2016 mac os x 10.6.8; voltagem bivolte; 01 ano de garantia. 

apresentar catálogo ou folder –l Conectividade: Usb E Wifi, Características 

Adicionais: Color, Sistema Eco Tank , Resolução Scanner: 1.200 X 2.400 DPI, Tensão 

Alimentação: Bivolt V, Resolução Impressão: 5760 X 1440 DPI, Tipo Impressão: Jato 

de Tinta. 

5. DA JUSTIFICATIVA 

5.1. A presente contratação justifica-se na aquisição de Kit de Identificação Civil 

para Emissão de Carteira de Identidade, destinado ao posto de atendimento aos 
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requerentes de carteira de identidade, solicitado pela Secretaria de Desenvolvimento 

Social, Mulher, Trabalho, e Promoção e Cidadania. 

5.2. Considerando que Programas Sociais com o Instituto de Identificação é de 

suma importância para cidadão, a confecção do documento de identidade para pessoas 

hipossuficientes, os quais não têm com dições de arcar com o pagamento da taxa de 2ª 

via do documento, além de proporcionar cidadania ao beneficiário, essas ações efetivam 

a identificação do cidadão dando-lhes oportunidades de assegurar seus direitos 

basilares e serem reconhecidos. 

5.3. A Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e Promoção e 

Cidadania do Município de São Lourenço da Mata, vem buscando esse reconhecimento 

aos cidadãos, em razão a essa necessidade existe, hoje, uma demanda crescente advinda 

de parceiras firmadas entre o Instituto de Identificação e diversos Órgãos da 

Administração Pública Municipal  no que se refere à confecção das carteiras funcionais, 

oferendo um atendimento seguro e garantido as informações necessárias para 

documentação , visando cadastramento biométrico das pessoas privadas de liberdade. 

Essa medida é deveras importante, haja visto que muitos não possuem registros nos 

bancos de dados do Estado ou possuem dados biográficos inverídicos no sistema, 

dificultando a elucidação de crimes, caso venham cometer outros delitos.  

6. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de fornecimento dos bens do objeto deste termo de referência é de 

30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento, em 

remessa, diretamente a Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e 

Promoção e Cidadania nos horários e/ou locais previamente estabelecidos pelo setor 

competente da Secretaria contratante. 

6.2. A Secretaria Demandante formalizará a solicitação do fornecimento dos itens 

à Contratada por e-mail oficial informado no ato da assinatura do contrato, fazendo 

constar na solicitação: o quantitativo e o respectivo local de entrega. 

6.3. Os Produtos serão recebidos no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

6.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado de 05 (cinco) dias, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

7. DO LOCAL E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

7.1. O local de instalação do posto de identificação civil será determinado pela 

secretaria demandante. 

7.2. A instalação dos equipamentos será feita de forma remota, um técnico da 

CONTRATADA, via internet e telefone, orienta alguém da Prefeitura a realizar a 

instalação. A CONTRATADA terá controle sobre todas as etapas da instalação física dos 

equipamentos e fará, via internet, a instalação dos sistemas, bem como os testes 

necessários para comprovar a eficácia da instalação. 

8. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS  

8.1. O prazo de garantia dos Itens de identificação civil é de 60, dias da empresa 

CONTRATADA, para troca do equipamento. A exigência da garantia contratual dos bens 

busca assegurar a plena execução dos serviços e evitar prejuízos ao erário. 

8.2.  Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem 

ofertado pelo período restante. 

8.3. . A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 

em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

contratante. 

8.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela 

própria contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de 

acordo com as normas técnicas específicas. 

9. SUPORTE E MANUTENÇÃO  

9.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

9.2.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento. 

9.3.  Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos 

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela 

Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

9.4. . O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

da Contratada, aceita pelo contratante. 
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9.5. Na hipótese do subitem acima, a contratada deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a 

continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

9.6.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do contratante ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o 

contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes 

ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

9.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 

será de responsabilidade da contratada. 

9.8.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

9.9.  A garantia abrange os valores de peças de reposição danificadas por defeito 

de fabricação ou qualquer outro defeito, cuja responsabilidade seja do fabricante. 

10. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

10.1. A assistência técnica dos equipamentos será de responsabilidade da 

contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de 

garantia dos equipamentos, pela contratada ou pela rede autorizada pelo fabricante 

para realizar assistência técnica em seus equipamentos. 

10.2. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará 

apenas peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e 

aceitos pela contratante. 

10.3. Caso os Centros de Assistência Técnica sejam terceirizados, estes deverão ser 

classificados como assistência técnica autorizada do fabricante e isto deve ser 

comprovado através de declaração formal do fabricante dos equipamentos. A 

comprovação de técnicos residentes deverá ser feita através de registro em Carteira de 

Trabalho e Ficha de Registro de Empregado pela empresa prestadora dos serviços de 

assistência técnica durante o período de garantia bem como comprovante de residência 

nos locais solicitados em nome de cada técnico; 

10.4. Os serviços de assistência técnica durante o período de garantia serão 

realizados no horário entre 08h00min e 18h00min, de segunda a sexta-feira, em dias 

úteis, sendo que os chamados de suporte técnico serão registrados em sistema de 

controle próprio da Contratante, que controlará todos os prazos e exigências de 

atendimento. 

10.5. A Contratada deverá disponibilizar linha telefônica e e-mail para abertura de 

chamados de suporte técnico na Central de Atendimento do fabricante ou fornecedor. 
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10.6. Considera-se prazo para solução do problema o período compreendido entre 

o horário de comunicação do chamado de suporte técnico feito pela Contratante e o 

término da solução, quando o equipamento estiver em condições normais de uso. 

10.7. A contratada não poderá, em nenhuma hipótese, negar-se a registrar nenhum 

chamado relacionado ao equipamento adquirido, ainda que se conclua, ao final, que a 

solução do incidente não seja de responsabilidade do fornecedor/fabricante. 

10.8. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer 

partes, peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de 

causa, época ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em 

que o defeito tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou 

em consequência de caso fortuito ou de força maior. 

11. DA PROPOSTA  

11.1. Os licitantes deverão apresentar proposta de preço, com validade de no 

mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua apresentação, conforme condições 

do presente Termo de Referência. 

12. DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O prazo de vigência do instrumento contratual ficará adstrita a vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, e serão contados a partir da sua assinatura. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

13.1.1. Efetuara entrega dos produtos no local determinado pela Secretaria 

demandante, por meio de veículo adequado sendo vedado à utilização de meios 

alternativos de transporte; 

13.1.2. Efetuar a entrega dos produtos nos horários determinados pelas 

Secretarias demandantes; 

13.1.3. Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as 

especificações contidas neste Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, 

todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

13.1.4. A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados 

e com crachá de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

13.1.5. Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os 

horários determinados pelas Secretarias demandantes, uma vez que podem 

acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelo Fornecimento dos itens obrigatórios neste 

termo de referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas 

e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros 

no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à 

CONTRATANTE e a terceiros; 
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13.1.7. Atender as demais condições descritas no TR e seus anexos; 

13.1.8. Em todo caso de devolução ou extravio dos materiais, responsabilizar-

se pelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem; 

13.1.9. Manter durante toda a execução do contrato as condições de 

habilitação em compatibilidade com as obrigações assumidas no Termo de 

Referência e edital. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

14.1.1. Permitir a CONTRATADA o acesso às dependências para efetivação do 

fornecimento dos itens no horário estabelecido pela Secretaria demandante; 

14.1.2. Solicitar a imediata substituição dos itens quando for constatado 

qualquer tipo de irregularidade a exemplo de validade do produto ou ainda, na 

hipótese de verificação, no ato de sua entrega; 

14.1.3. Convocar a qualquer momento a CONTRATADA para prestar 

esclarecimento ou sanar dúvidas decorrentes da entrega dos itens. 

14.1.4. Oferecer todas as informações necessárias ao bom andamento do 

fornecimento; 

14.1.5. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos estipulados; 

14.1.6. Designar servidor para fiscalizar, acompanhar e atestar a entregados 

itens estipulados no contrato. 

15.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133, de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
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implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com as disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, como devido atesto do 

Gestor responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado  

18.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

18.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

18.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

18.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

18.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
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temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I x N x VP, sendo: 

EM=Encargos moratórios; 

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP=Valor da parcela a ser paga. 

I=Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  (TX / 100 ) 

                                               365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 

19. DO REAJUSTE 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 
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20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.5. cometer fraude fiscal; 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

20.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

20.2.3.  multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

20.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

20.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

20.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.6.1.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 20.1 deste Termo de Referência. 

20.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.5, 20.2.6 e 20.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 III e IV da Lei nº 

14.133/2021, as empresas ou profissionais que: 
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20.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

20.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados 

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

20.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de São Lourenço da 

Mata-PE, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município de São Lourenço da Mata-PE e cobrados judicialmente. 

20.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

20.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a CONTRATANTE ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.9.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR.  

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
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21.1. Objeto, especificado e quantitativo constante deste Termo de Referência, são 

referências a serem verificadas de uma forma geral, indispensavelmente deve ser 

respeitado. Assim, este Termo jamais é exaustivo, havendo sempre a possibilidade de 

exceções, que justificadas, serão prontamente acatadas. 

21.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 

fornecidas não poderão jamais constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar 

“serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, a 

Contratada como especializada em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado no valor global da sua proposta também as complementações por acaso 

omitidas nas especificações, mais implícitas e necessárias ao adimplemento do objeto 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas para atender o presente objeto, estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo 

indicada:  

02.00 - PODER EXECUTIVO 

02.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, 

TRABALHO, E PROMOÇÃO A CIDADANIA 

0812200202.219 GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA 

33903000 MATERIAL DE CONSUMO 

 

São Lourenço da Mata, 08 de novembro de 2022. 
 
 

SÔNIA MARIA VIANA GUEDES OLIVEIRA 
Servidora da Secretaria de Finanças, Planejamento, Gestão e Tecnologia 

Matrícula 875079 
 
 

AMANDA DE LIMA MARQUES DA SILVA 
Diretora Financeira II 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e Promoção e Cidadania 
Matrícula 478199 
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ANEXO III – AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 002/2022 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2022 
DISPENSA ELETRÔNICA N.º 002/2022 
CONTRATO Nº _____/2022. 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA 
MATA E A EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Estado de Pernambuco, com sede á Praça 
Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. CEP 54.735-565, inscrita no 
CNPJ sob o nº 11.251.832/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Ilmo. Secretário(a) de xxxxxxxxx, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) 
.........................(cargo e nome), brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n.º ....................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº………….., expedida pela (o) ......................................, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo nº .............................. e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto da presente Contrato é a Contratação de empresa...................................., 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 
demais anexos do processo. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITENS  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. V.UNT V.TOTAL MARCA 

 
 
      

       VALOR TOTAL 
 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 
com início na data de  _____/_____/2022 e encerramento em ______/_____/202X. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor da presente Contrato é de R$ XX,XX (xxxxxxxxxxxxxx). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, 
na classificação abaixo: 

Unidade: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e 
Promoção a Cidadania. 
Funcional: 0812200202.219 - Gestão Técnica e Administrativa da Secretaria. 
Elemento de Despesas: 33903000 - Material De Consumo. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 
momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 
contrato. 

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 72 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
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5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 
I=Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( TX / 100 ) 
365 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O prazo de fornecimento dos produtos objeto deste Termo de Referência é de 
até 30 (trinta) dias, dias contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento, 
em remessa, diretamente a Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho, e 
Promoção e Cidadania nos horários e/ou locais previamente estabelecidos pelo setor 
competente da Secretaria contratante. 

8.2. A Secretaria Demandante formalizará a solicitação do fornecimento à 
Contratada por e-mail oficial ou outra maneira formal, informado no ato da assinatura 
do contrato, fazendo constar na solicitação: o quantitativo e o respectivo local de 
entrega. 

8.3. Os Produtos serão recebidos no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 

8.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado de 05 (cinco) dias, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
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9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 
Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

10.1.1. Efetuara entrega dos produtos no local determinado pela Secretaria 

demandante, por meio de veículo adequado sendo vedado à utilização de meios 

alternativos de transporte; 

10.1.2. Efetuar a entrega dos produtos nos horários determinados pelas 

Secretarias demandantes; 

10.1.3. Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as 

especificações contidas no Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas 

as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

10.1.4. A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados 

e com crachá de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino; 

10.1.5. Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os 

horários determinados pelas Secretarias demandantes, uma vez que podem 

acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 

10.1.6. Responsabilizar-se pelo Fornecimento dos itens obrigatórios no termo 

de referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e 

prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros 

no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar 

à CONTRATANTE e a terceiros; 

10.1.7. Atender as demais condições descritas neste TR e seus anexos; 

10.1.8. Em todo caso de devolução ou extravio dos materiais, responsabilizar-

se pelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem; 

10.1.9. Manter durante toda a execução do contrato as condições de 

habilitação em compatibilidade com as obrigações assumidas no Termo de 

Referência e edital. 

10.2. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

10.2.1. Permitir a CONTRATADA o acesso às dependências para efetivação do 

fornecimento dos itens no horário estabelecido pela Secretaria demandante; 



 

 

 

     

 

 

Página 36 de 41 

 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

Paço Municipal 

 

10.2.2. Solicitar a imediata substituição dos itens quando for constatado 

qualquer tipo de irregularidade a exemplo de validade do produto ou ainda, na 

hipótese de verificação, no ato de sua entrega; 

10.2.3. Convocar a qualquer momento a CONTRATADA para prestar 

esclarecimento ou sanar dúvidas decorrentes da entrega dos itens. 

10.2.4. Oferecer todas as informações necessárias ao bom andamento do 

fornecimento; 

10.2.5. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos estipulados; 

10.2.6. Designar servidor para fiscalizar, acompanhar e atestar a entregados 

itens estipulados no contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3.  multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
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11.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 11.1 deste instrumento. 

11.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, 

de 2021, as empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

contratação; 

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 

a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de São Lourenço da 

Mata-PE, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município de São Lourenço da Mata-PE e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a CONTRATANTE ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR.  

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso II do 
art. 104 2021, nas causas previstas no art. 137, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência;  

12.1.2. consensualmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial, os 
termos do art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no Art. 138, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações 
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

16.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será 
realizado por servidor devidamente indicado pela secretaria contratante, por meio de 
instrumento próprio, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução do 
presente contrato. 

16.2. Caberá ao gestor do contrato: 

16.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; Executar de 
forma mais econômica e; 

16.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 
responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, 
com a solicitação de prorrogação; 
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16.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem 
cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

16.3. Caberá ao fiscal do contrato: 

16.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme 
as normas e procedimentos previstos no contrato; 

16.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao devido acompanhamento 
cotidiano da execução do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos 
prazos e de outras condições estabelecidas pelas obrigações assumidas entre 
contratante e contratado, para que a Administração se certifique que está sendo 
executado o que efetivamente fora pactuado; 

16.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação 
de serviços será cumprida integral ou parceladamente; 

16.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados; 

16.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade 
competente para pagamento; 

16.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

16.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas 
ao contrato sob sua responsabilidade; 

16.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

16.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de 
entrega e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o 
caso; 

16.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da comarca de São Lourenço Da Mata - PE para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, O presente Contrato foi lavrada em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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São Lourenço da Mata, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 20xx 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
P/ CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 
P/ CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. _______________________________________  2._________________________________________ 
CPF Nº            CPF Nº 
 
 


